
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 281.598 - SP (2013/0368998-5)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : LUIZ EDUARDO PENTEADO BORGO 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO PENTEADO BORGO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EDSON DE ALMEIDA MATTOSO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. REVOGAÇÃO 
DA PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE ENTORPECENTE 
APREENDIDO. 7.710 KG DE MACONHA E 500 KG DE COCAÍNA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

– O Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal,  tem amoldado o cabimento do remédio 
heróico, adotando orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus 
substitutivo de recurso ordinário/especial. Contudo, a luz dos princípios 
constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa, 
tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 
existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de 
ofício.

– As instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, 
entenderam que restou demonstrada a periculosidade concreta do paciente, 
tendo o Juiz de primeiro grau destacado que o paciente estaria a serviço do 
tráfico, tendo sido apreendido com ele grande quantidade de entorpecente 
(7.710 kg de maconha e 500 kg de cocaína), circunstância que evidenciava seu 
alto grau de envolvimento com o comércio ilícito de drogas e o elevado risco 
que representa ao meio social, recomendando a sua custódia cautelar para 
garantia da ordem pública.

– A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
consolidou-se no sentido de que as condições pessoais favoráveis do paciente, 
como primariedade e emprego lícito, não garantem, por si só, a revogação de 
sua prisão cautelar, notadamente se há nos autos elementos suficientes para 
justificar a segregação preventiva.

Ordem não conhecida.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer da ordem, nos 
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termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, 

Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. 

Ministra Relatora.

Brasília, 04 de setembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 281.598 - SP (2013/0368998-5)
RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE)
IMPETRANTE : LUIZ EDUARDO PENTEADO BORGO 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO PENTEADO BORGO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EDSON DE ALMEIDA MATTOSO (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido de 

liminar, impetrado em favor de EDSON DE ALMEIDA MATTOSO contra acórdão do Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo.

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante, em 18.06.2013, pela 

suposta prática do crime tipificado no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06. Homologado o auto 

de prisão em flagrante, converteu-se a prisão em preventiva. 

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, 

que denegou a ordem, em acórdão assim ementado (fl. 142):

HABEAS CORPUS -Tráfico de entorpecentes - Revogação da 
prisão preventiva - Liberdade provisória - Primariedade e bons antecedentes - 
Alegação de ausência de justificativa para a manutenção da medida extrema 
bem como falta dos requisitos legais - Invocação do princípio da inocência, da 
inconstitucionalidade do artigo 44 da Lei 11.343/06 e a Resolução n. 5 do 
Senado Federal - Constrangimento ilegal inexistente - Pedido de aplicação das 
medidas constritivas - Ordem denegada.

No presente writ, sustenta a defesa a ilegalidade na constrição cautelar 

decretada pelo magistrado singular, mantida pela Corte de origem, alegando que esta carece 

de fundamentação concreta. Afirma não estarem presentes os requisitos do art. 312 do CPP. 

Aduz, ainda, possuir o paciente condições favoráveis à concessão da liberdade provisória. 

Por fim, argumenta que o art. 44 da Lei nº 11.343/06 é inconstitucional no que se refere à 

vedação da liberdade provisória e conversão da pena privativa em liberdade em restritiva de 

direitos.
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Requer a revogação da custódia preventiva, expedindo-se o competente alvará 

de soltura, e, subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Indeferido o pedido de liminar (fls. 153/155) e prestadas as informações 

solicitadas (fls. 163/174 e 207/236); o Ministério Público Federal opinou pelo não 

conhecimento da ordem (fls. 239).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 281.598 - SP (2013/0368998-5)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, adotando 

orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso no processo 

penal. 

São precedentes de ambas as Turmas que julgam a matéria criminal nesta 

Corte:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PORTE 
DE ARMA. (1) VIA INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO 
CONHECIMENTO. (2) DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. (3) REGIME DE 
CUMPRIMENTO DE PENA. PACIENTE CUMPRE PENA DOMICILIAR. 
PEDIDO PREJUDICADO. (4) WRIT PREJUDICADO EM PARTE E, NO 
MAIS, NÃO CONHECIDO.

1. Mostra-se inadequado e descabido o manejo de habeas 
corpus em substituição ao recurso especial cabível. É imperiosa a 
necessidade de racionalização do writ, a bem de se prestigiar a lógica do 
sistema recursal, devendo ser observada sua função constitucional, de 
sanar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em coação ou ameaça à 
liberdade de locomoção, o que não se vê na espécie.

2. Inexiste ilegalidade na dosimetria da pena se o magistrado de 
primeiro grau e o Tribunal de origem apontaram motivos concretos para a 
fixação da pena-base em patamar acima do mínimo legal. Em sede de habeas 
corpus não se afere o quantum aplicado, desde que devidamente 
fundamentado, como ocorre na espécie, sob pena de revolvimento 
fático-probatório.

3. O Paciente cumpre pena em regime aberto, na modalidade de 
prisão albergue domiciliar. Assim, forçoso reconhecer que o objeto deste 
mandamus, no ponto, se esvaiu.

4. Writ prejudicado em parte e, no mais, não conhecido. (HC 
207.052/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, SEXTA TURMA, DJe 
4/11/2013).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
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ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do 
processo penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso 
ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro 
Marco Aurélio, julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 
104.045/RJ, Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 
28/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira 
Turma,  Relator Min. LUIZ FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe 
de 06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias 
Tóffoli, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) 
e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 
'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 19.9.2012).

Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar de substitutivo de 

recurso próprio. 

Todavia, passo à análise dos pedidos deduzidos diante da possibilidade da 

concessão de ordem de ofício no caso de restar configurada alguma flagrante ilegalidade a 

ser sanada. 

Extrai-se dos autos que a prisão em flagrante foi convertida em preventiva pelo 

juízo da 1ª Vara Criminal de Jaú/SP sob os seguintes fundamentos:

Em cognição superficial, considerando os elementos colhidos 
pela Autoridade Policial até o momento, mostram-se presentes os requisitos 
genéricos e específicos, pressupostos e fundamentos legais para a conversão 
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da prisão em flagrante em prisão preventiva. Há indícios suficientes de autoria 
para sustentar o enquadramento em provável delito de tráfico de drogas. As 
peculiares circunstâncias da hipótese, sem contornos de eventualidade 
(indicam, ao contrário, traficância habitual e permanente) e a posse de 
entorpecente (com alto teor de nocividade) em grande quantidade 
denotam elevado potencial de disseminação, ressaltando-se que a difusão 
de drogas no seio da comunidade constitui potencial reflexo para outros e 
sucessivos crimes (crimes consectários, normalmente decorrentes do tráfico e 
consumo de entorpecente - furtos, roubos, receptações, etc.), situação que 
enseja a custódia cautelar para garantia da ordem pública, cuja necessidade 
não é afetada (ou mitigada) pela primariedade técnica e pela existência de 
domicílio certo, sobretudo - não exclusivamente - em face da literalidade da 
norma legal que estabelece obrigatoriedade de fixação de regime fechado para 
o início do cumprimento de eventual pena privativa de liberdade (art. 2º, § 1º, da 
Lei 8.072/90). Por fim, tais fatores revelam a inviabilidade de aplicação de 
qualquer medida alternativa à prisão, sem adequação e insuficientes 
frente à notória gravidade do crime, às circunstâncias do fato e às 
condições pessoais do autuado. Nestes termos, estando presentes os 
requisito, pressupostos e fundamentos legais, converto em prisão preventiva a 
prisão em flagrante de Edson de Almeida Mattoso, nos termos dos arts. 282, 
§ 6º, 310, II, e 312, caput, todos do Código de Processo Penal. Expeça-se 
mandado de prisão.

Considerando a grande quantidade de droga apreendida e a 
inexistência de local adequado ao armazenamento, autorizo sua destruição por 
incineração - na forma da legislação vigente -, no prazo máximo de trinta dias, 
preservando-se fração suficiente para eventual contraprova, bem como o uso 
do veículo apreendido para o transporte da droga. Comunique-se a autoridade 
policial, por ofício, com urgência (fls. 139/140).

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por sua vez, consignou:

Conforme peças constantes à presente impetração, o paciente 
está sendo processado pela suposta prática do delito previsto no art. 33, 
"caput", da Lei 11.343/06. Ele encontrava-se sozinho, dirigindo o caminhão 
descrito às fls. 85/87 e, aparentemente, acompanhado por uma caminhonete, 
situação que chamou a atenção dos Policiais Rodoviários Estaduais e dos 
Policiais Militares. Solicitada a parada e revistado o caminhão, encontraram 
7.710Kg de maconha e 500Kg de cocaína, acondicionadas no interior de 
caixas de som.

Como visto, não se pode desconsiderar a forma como foram 
apreendidos os entorpecentes, a variedade e a quantidade exacerbada das 
drogas, além das circunstâncias em que se deu a prisão, apontando seu 
suposto envolvimento na comercialização clandestina de drogas, daí porque 
tais fatos direcionam, ao menos, para a propositura da ação penal por tráfico de 
entorpecentes (fls. 141/147)
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Como visto, estão presentes elementos concretos a justificar a imposição da 

segregação antecipada, uma vez que as instâncias ordinárias, soberanas na análise dos 

fatos, entenderam que restou demonstrada a periculosidade concreta do paciente, tendo o 

Juiz de primeiro grau destacado que o paciente estaria a serviço do tráfico, tendo sido 

apreendido com ele grande quantidade de entorpecente (7.710 kg de maconha e 500 kg de 

cocaína), circunstância que evidenciava seu alto grau de envolvimento com o comércio ilícito 

de drogas e o elevado risco que representa ao meio social, recomendando a sua custódia 

cautelar para garantia da ordem pública.

No mesmo sentido, vejam-se os precedentes desta Corte Superior:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO CAUTELAR. ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. APREENSÃO DE SIGNIFICATIVA 
QUANTIDADE DE DROGA E VARIEDADE DOS ENTORPECENTES. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. RECURSO  A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça, toda custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória exige concreta fundamentação, nos termos do disposto no art. 
312 do Código de Processo Penal.

2. Na hipótese, estando a prisão fundamentada na gravidade 
concreta dos fatos, cifrada na significativa quantidade e diversidade de 
entorpecentes apreendida (12 papelotes de cocaína e 10 pedras de crack, 
totalizando 7,7 gramas de cocaína e 2,25 gramas de crack), evidencia-se o 
risco para ordem pública, razão pela qual não há flagrante ilegalidade a 
ser sanada.

3. Recurso a que se nega provimento. (RHC 40.787/MG, Rel. Min. 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 16/12/2013).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NEGATIVA DE 
AUTORIA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. CUSTÓDIA 
LASTREADA NA PERICULOSIDADE DO PACIENTE E NA QUANTIDADE 
E VARIEDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS (TRINTA 
PEDRAS DE CRACK E UMA BUCHA DE MACONHA). 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo do 
recurso ordinário previsto nos arts. 105, II, a, da Constituição Federal e 30 da 
Lei n. 8.038/1990, consoante atual entendimento adotado no Supremo Tribunal 
Federal e no Superior Tribunal de Justiça, que não têm mais admitido o habeas 
corpus como sucedâneo do meio processual adequado, seja o recurso ou a 
revisão criminal, salvo em situações excepcionais.

2. Alegações acerca da negativa de autoria delitiva por parte do 
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paciente são incabíveis na via estreita do habeas corpus, porquanto sua análise 
demandaria aprofundado revolvimento do conjunto fático-probatório.

3. Na espécie, as instâncias ordinárias fundamentaram a 
custódia cautelar do paciente em sua periculosidade e na quantidade e 
variedade de entorpecentes apreendidos em seu poder, revelando sua 
inclinação à prática criminosa. Ilegalidade inexistente.

4. Ordem não conhecida. (HC 251.652/MG, Rel. Min. SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe 7/12/2012).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. INDÍCIOS 
SUFICIENTES DE AUTORIA. CONFIGURAÇÃO. FUNDAMENTOS DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. NATUREZA E 
QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. A decretação da prisão preventiva não exige que haja provas 
sólidas e conclusivas acerca da autoria delitiva (a qual é reservada à 
condenação criminal), mas apenas indícios suficientes de autoria, requisito 
devidamente configurado na espécie.

2. Não há constrangimento ilegal quando verificado que as 
instâncias ordinárias apontaram fundamentos concretos que 
efetivamente evidenciam a necessidade de manutenção da custódia 
cautelar do recorrente para a garantia da ordem pública, haja vista a 
gravidade concreta dos delitos em tese cometidos, bem evidenciada pela 
natureza e pela quantidade de drogas apreendidas (51 pedras de crack).

3. A notícia de que o recorrente supostamente teria praticado 
novo delito quando do cumprimento de medidas cautelares alternativas à prisão 
fixadas pela Corte estadual reforça a imprescindibilidade de manutenção da 
custódia cautelar.

4. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC 38.786/SE, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 11/10/2013)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DA MEDIDA 
EXTREMA EVIDENCIADA. ORDEM DENEGADA.

1. No julgamento do Habeas Corpus n.º 104.339, o Supremo 
Tribunal Federal declarou, incidentalmente, a inconstitucionalidade de parte do 
art. 44 da Lei n.º 11.343/2006, que proibia a concessão de liberdade provisória 
nos crimes de tráfico de entorpecentes. Dessa forma, para a manutenção da 
prisão cautelar nos mencionados crimes, devem ser observados os 
parâmetros do art. 312 do Código de Processo Penal, que subordinam a 
medida excepcional ao fumus comissi delicti e ao periculum libertatis.

2. No caso, a custódia foi mantida com base na gravidade 
concreta do crime, evidenciada pela quantidade e variedade de droga 
apreendida com o paciente - 37 (trinta e sete) pedras de substância 
análoga ao crack, 3 (três) porções consideráveis de substância 
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esverdeada semelhante a maconha e R$ 60,00 (sessenta reais) em 
dinheiro -, denotando a sua periculosidade, o que atrai a incidência do 
disposto no art. 312 do Código de Processo Penal, em virtude da 
necessidade de preservar-se a ordem pública.

3. Habeas corpus denegado. (HC 245.238/MG, Rel. Min. MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, DJe de 19.9.2012).

Ademais, em que pese o acórdão atacado mencionar a vedação do art. 44 da 

Lei 11.343/2006, já declarada inconstitucional pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, ele 

mesmo ressalva que a manutenção da prisão cautelar decorre de fundamentação concreta e 

suficiente, conforme analisado anteriormente.

Por fim, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no 

sentido de que as condições pessoais favoráveis do recorrente, como primariedade e 

emprego lícito, não garantem, por si só, a revogação de sua prisão cautelar, notadamente se 

há nos autos elementos suficientes para justificar a segregação preventiva. 

Confiram-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. CUSTÓDIA CAUTELAR FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
SUPERVENIENTE PRONÚNCIA. SÚMULA N.º 21 DESTA CORTE 
SUPERIOR. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

(...)
6. As condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não 
têm o condão de, por si sós, desconstituir a custódia antecipada, caso 
estejam presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que 
autorizem a decretação da medida extrema.

7. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão de habeas corpos de ofício.

8. Ordem de habeas corpus não conhecida (HC 185.456/PE, 
Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz , DJe de 26.9.2012).

PRISÃO. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. 
GRAVIDADE CONCRETA. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA 
ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E CONSTITUCIONAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. SEGREGAÇÃO 
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JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. RECURSO IMPROVIDO.
1. Evidenciada a gravidade concreta do crime em tese cometido, 

mormente pelo fato de ser o recorrente policial civil, tendo se valido deste cargo 
para a sua prática, mostra-se necessária a continuidade da segregação 
cautelar para a garantia da ordem pública.

2. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, por si sós, revogar a prisão preventiva, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia 
antecipada, como ocorre in casu.

3. Recurso a que se nega provimento (RHC 32.443/AM, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 18.9.2012).

Diante do exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É como voto.

Documento: 1346887 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/09/2014 Página  11 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0368998-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 281.598 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01394881920138260000  1394881920138260000  20130000643927  30061644320138260302

EM MESA JULGADO: 04/09/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ EDUARDO PENTEADO BORGO
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO PENTEADO BORGO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EDSON DE ALMEIDA MATTOSO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Liberdade Provisória

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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